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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS AO PORTADOR. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a 

matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória 
para dirimir o litígio.
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 

solução da lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de 
prestação jurisdicional. 
3. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão 

impugnado, a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da 
suposta violação à legislação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira 
dos enunciados n. 283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A Segunda Seção, no julgamento do EREsp n. 1.439.749/RS, Relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, DJe de 6/12/2018, firmou o entendimento no sentido de que se a 
transmissão dos títulos de créditos em favor da empresa de factoring por endosso, sem 
questionamento a respeito da boa-fé da endossatária (factoring), ou quanto ao aceite 
voluntariamente aposto no título, aplicam-se as normas próprias do direito cambiário, 
sendo incabível a oposição de exceções pessoais à endossatária. 
5. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta 

Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou 
c do permissivo constitucional. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.148 - SP (2019/0291756-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Geraldo Isoldi de Sylos 

contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do  recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento, assim 

ementada (e-STJ, fl. 605):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS 
AO PORTADOR. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 614-636), sustenta a violação 

dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, bem como ter impugnado 

os fundamentos do acórdão recorrido. Aduz que os cheques emitidos nominalmente 

em favor de pessoa física foram objeto de contrato de faturização entre uma terceira 

empresa, do qual referida pessoa física alegou ser procurador, não tendo a factoring 

procedido à necessária notificação do ora agravante, que veio a adimplir os cheques 

pré-datados diretamente daquele primitivo credor.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

deste recurso pelo colegiado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 639-657).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.148 - SP (2019/0291756-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUIZ GERALDO ISOLDI DE SYLOS 
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSRENKO E OUTRO(S) - SP109087 
AGRAVADO  : FONTE - FOMENTO E COBRANCA MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : ISMAR NASSIF SFEIR E OUTRO(S) - SP068675 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE 
DE OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS AO PORTADOR. ACÓRDÃO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 

de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a solução da 

lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 
3. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado, 

a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta violação à 
legislação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A Segunda Seção, no julgamento do EREsp n. 1.439.749/RS, Relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, DJe de 6/12/2018, firmou o entendimento no sentido de que se a transmissão dos títulos 
de créditos em favor da empresa de factoring por endosso, sem questionamento a respeito da 
boa-fé da endossatária (factoring), ou quanto ao aceite voluntariamente aposto no título, 
aplicam-se as normas próprias do direito cambiário, sendo incabível a oposição de exceções 
pessoais à endossatária. 
5. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, 

na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. 
Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso 

deixar claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas 

no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com 

relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente 

resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assinala-se que as instâncias ordinárias expressamente enfrentaram, de 

forma clara e fundamentada, todas as questões suscitadas pelo recorrente, tratando-se, 

na verdade, de pretensão de novo julgamento das matérias.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1022 do CPC.
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito.
3. Os segundos Embargos Declaratórios opostos com o intuito de 
modificar o julgado, inovando com argumentos preclusos, revela nítido 
caráter procrastinatório, pelo que é admissível a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 822.269/SP, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 
17/11/2016).

EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL  EM  AGRAVO (ART. 
544 DO CPC/1973) - APELAÇÃO CONSIDERADA DESERTA  -  
ACÓRDÃO  DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE REJEITOU 
ANTERIORES ACLARATÓRIOS   COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA,  
MANTENDO  A  NEGATIVA  DE PROVIMENTO   AO  AGRAVO  
REGIMENTAL  FACE  A  ADEQUAÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO AGRAVO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL,  A  FIM  DE ANULAR OS 
ACÓRDÃOS PROFERIDOS NA ORIGEM, COM A DETERMINAÇÃO 
DO RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO PARA QUE 
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PROCEDA À ANÁLISE DO MÉRITO DA APELAÇÃO COMO 
ENTENDER POR DIREITO, POR TER A PARTE  RECORRENTE,  
UMA  VEZ  INTIMADA  PARA  COMPLEMENTAR O RECURSO 
ATENDIDO À DETERMINAÇÃO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1.  Os  embargos de declaração somente são cabíveis quando houver no 
julgado,  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material (art. 1022 
do NCPC).
2.  Os  aclaratórios,  em regra, não permitem rejulgamento da causa, 
sendo  que a atribuição de efeito modificativo somente é possível em 
hipóteses   excepcionais,   uma  vez  comprovada  a  existência  dos 
mencionados  vícios  no  julgado,  que não se encontram presentes na 
presente hipótese.
3.  Restou  delineado  que o recolhimento insuficiente do preparo do 
recurso  de  apelação  não  enseja a deserção se a parte recorrente, 
intimada  para  que  o  complemente,  atende à intimação e recolhe a 
totalidade  do  valor,  ou  demonstra  que  tal  já foi realizado no momento  
oportuno,  o  que  expressamente  ocorreu  no caso conforme 
mencionado  pelo  magistrado a quo, "na medida em que veio aos autos 
comprovar  que  já  havia  efetuado o recolhimento não só das custas 
referentes ao porte de remessa, mas também do porte de retorno e das 
custas  recursais, de forma a comprovar o integral preparo realizado na 
data da interposição do apelo". Inteligência do artigo 511, § 2º, do 
CPC/73. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 803.611/PR, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 
24/10/2016).

O Tribunal de origem, ao julgar o recurso de agravo de instrumento, 

consignou o seguinte (e-STJ, fls. 328-331):

A apelante ajuizou ação monitória contra o apelado com base nos 
cheques de fls. 26/29.
Verifica-se dos autos que o apelado emitiu referidos cheques, nominais a 
Leonidas R. Carvalho, que os transferiu por endosso para a apelante (fls. 
27 e 29).
O cheque é uma ordem de pagamento à vista emitida pelo titular de uma 
conta bancária e apresentada a uma instituição de crédito depositária 
para que esta pague ao portador legítima importância, que, em regra, 
não se atrela à existência do negócio jurídico subjacente.
Ao emitir um cheque, o titular da cártula submete-se ao regime próprio 
previsto em lei desse título de crédito, que é regulado pelo direito 
cambiário, e indica sua concordância implícita com eventual endosso do 
título e a negociação do crédito perante terceiros, contra quem não 
poderá o emitente opor exceções baseadas na relação jurídica inicial.
Dispõe o artigo 25 da Lei nº 7.357/85 que:
“Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não pode 
opor ao portador exceções fundadas em relações pessoais com o 
emitente, ou com os portadores anteriores. Salvo se o portador o adquiriu 
conscientemente em detrimento do devedor.” Deste modo, as exceções 
pessoais entre o emitente do cheque e o endossante somente poderiam 
ser opostas contra a apelante, portadora legitimada, quando devidamente 
caracterizada a má-fé desta ou se restar provado que ela tinha 
conhecimento da invalidade ou do desfazimento do negócio que originou 
a emissão do cheque em questão. Tal hipótese não é a dos autos, 
porque não houve sequer alegação de eventual má-fé da autora 
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portadora da cártula.
(...)
De rigor a reforma da r. sentença para se julgar procedente a ação.
Considerando-se que o autor deu valor certo à causa e o cálculo por ele 
apresentado não foi impugnado pelo embargante, condeno este a pagar 
ao apelado a quantia de R$ 52.667,71, corrigida desde o ajuizamento da 
ação pela tabela prática do Tribunal de Justiça e com de juros de mora 
de 1% ao mês desde a citação. A correção monetária não retroage à 
data do vencimento das cártulas porque a autora já fez essa correção até 
a data do ajuizamento da ação. Diante da sucumbência, fica condenado 
o apelado também ao pagamento das custas e despesas processuais, 
além de honorários advocatícios.

Desse modo, o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, não 

havendo que se falar em violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, até porque, conforme 

entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. 

Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 

não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Conforme consignado na decisão agravada, o recorrente não se 

desincumbiu de demonstrar as razões pelas quais considera violadas as normas legais 

apontadas e tampouco impugnou os fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, por 

analogia, os enunciados das Súmulas n. 283 e 284 do STF, que dispõem 

respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"; e 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Além disso, o julgado da segunda instância está em harmonia com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior, circunstância que atrai a aplicação da Súmula 

n. 83/STJ.

Confiram-se:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MONITÓRIA. CHEQUES PRESCRITOS. FACTORING. 
CIRCULAÇÃO E ABSTRAÇÃO DO TÍTULO DE CRÉDITO. 
OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS OU DISCUSSÃO DE 
CAUSA DEBENDI. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DA 
SEGUNDA SEÇÃO.
1. Sendo o cheque título de crédito regido pelos princípios cambiários da 
autonomia, abstração e inoponibilidade das exceções pessoais, seu 
emitente se obriga perante o portador da cártula colocada em circulação, 
mesmo que não tenha celebrado negócio jurídico com ele.
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2. Ao emitente que pretenda se proteger contra possíveis efeitos da 
circulação do título, é cabível a aposição da cláusula "não a ordem" (arts. 
8º, II, e 17, § 1º, da Lei 7.357/85), fato não registrado no acórdão 
recorrido.
3. Não há, ademais, registros de que a alegada invalidação do negócio 
jurídico subjacente tenha se dado antes da circulação do título de crédito 
nem tampouco de que o terceiro adquirente tenha tomado ciência prévia 
do alegado vício do título.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.575.781/DF, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 
26/2/2020).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FACTORING. DUPLICATAS PREVIAMENTE ACEITAS. ENDOSSO À 
FATURIZADORA. CIRCULAÇÃO E ABSTRAÇÃO DO TÍTULO DE 
CRÉDITO APÓS O ACEITE. OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES 
PESSOAIS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTE ESPECÍFICO DA 
SEGUNDA SEÇÃO. PROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o artigo 1.022 do NCPC (art. 535 do 
CPC/73), o que não se configura na hipótese em tela, porquanto o aresto 
deste órgão fracionário encontra-se devida e suficientemente 
fundamentado. Inexistindo quaisquer das máculas previstas nos aludidos 
dispositivos, não há razão para modificar a decisão impugnada. 
Precedentes.
2. Consoante asseverado no acórdão ora embargado, a eg. Segunda 
Seção, em recente posicionamento (EREsp 1.439.749/RS, Rel. Min.
Maria Isabel Gallotti, DJe de 06/12/2018), trilhou o entendimento no 
sentido de que se a transmissão dos títulos de créditos em favor da 
empresa de factoring operou-se por endosso, sem questionamento a 
respeito da boa-fé da endossatária (factoring), ou quanto ao aceite 
voluntariamente aposto no título, aplicam-se as normas próprias do 
direito cambiário, sendo incabível a oposição de exceções pessoais à 
endossatária.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp n. 1.482.089/PA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 2/12/2019 - sem grifo 
no original).

Impende registrar que é pacífico o entendimento deste Tribunal Superior 

de que a Súmula n. 83/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro 

tanto na alínea a do permissivo constitucional (violação a lei federal) quanto na alínea c 

(divergência jurisprudencial).

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALTERAÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DE GRATIFICAÇÃO. REFLEXOS. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo 
Interno.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual não há julgamento extra petita quando o magistrado interpreta o 
pedido em conformidade com a pretensão deduzida como um todo.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.515.209/SC, Relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017).

PROCESSO   CIVIL.   AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO  
ENFRENTAM  O FUNDAMENTO  DA  DECISÃO AGRAVADA. 
ARTIGO 932, III, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL.  
SÚMULA  568/STJ.  É DEFERIDO AO RELATOR DECIDIR DE 
FORMA  SINGULAR  NOS  RECURSOS  MANIFESTAMENTE  
INADMISSIVEIS  OU EM CONFRONTO   COM   A  
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL.  APLICAÇÃO  DO 
ENUNCIADO  N°  83/STJ  AOS RECURSOS INTERPOSTOS COM 
BASE EM AMBAS AS ALÍNEAS.  PEDIDO  DEPOSITADO  SOB  A  
ÉGIDE  DA  LEI  N. 5.771/1971. INAPLICABILIDADE  DO  ACORDO  
TRIPS.  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  LEI N. 9.279/1996.  
POSSIBILIDADE PATENTE PIPELINE. ADAPTAÇÃO AOS 
CRITÉRIOS DE PATENTEAMENTO. NÃO REALIZADA. 
INDEFERIMENTO CORRETO.
1.  As  razões  do  agravo  interno  não  enfrentam  adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2.  É  deferido  ao relator proferir decisão singular denegatória de 
seguimento,   nos  casos  de  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente ou contrário à jurisprudência dominante deste Tribunal, do 
STF ou de Tribunal Superior.
3.  "A  incidência  da  Súmula  83/STJ não se restringe aos recursos 
especiais  interpostos  com  fundamento  na alínea "c" do permissivo 
constitucional,  sendo  também  aplicável  nos  reclamos fundados na 
alínea  "a",  uma  vez  que o termo "divergência", a que se refere a citada   
súmula,   relaciona-se   com   a   interpretação  de  norma 
infraconstitucional". (AgRg no AREsp 679.421/RJ, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 31/3/2016).
4.  Nos  termos  do  entendimento  pacificado  perante este Superior 
Tribunal  de  Justiça, por ocasião do julgamento do recurso especial n°  
642.213/RJ,  sob a relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, perante  
a  Segunda  Seção, é inadmissível a extensão da validade de patente  
concedida  sob  a  égide  da  Lei  5.772/71,  cujo prazo de proteção era 
15 anos, ao argumento de superveniência do Acordo sobre Aspectos  
dos  Direitos  de  Propriedade Intelectual (TRIPS), o qual adotou  o  
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Superior Tribunal de Justiça

prazo  de 20 anos, mesmo porque tal tratado internacional apenas entrou 
em vigor no Brasil em 1/1/2000.
5.  Não há que se falar em violação ao artigo 229, da Lei 9.279/1996 se  
o  recorrente  não  cumpriu  com  os  requisitos  impostos  pelo 
procedimento das patentes pipeline.
6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.123.227/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.593.148 / SP
Número Registro: 2019/0291756-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011563120128260704(2) 115631201282607042 00011563120128260704 11563120128260704
000115631201282607042

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GERALDO ISOLDI DE SYLOS
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSRENKO - SP109087
AGRAVADO : FONTE - FOMENTO E COBRANCA MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : ISMAR NASSIF SFEIR - SP068675

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GERALDO ISOLDI DE SYLOS
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSRENKO E OUTRO(S) - SP109087
AGRAVADO : FONTE - FOMENTO E COBRANCA MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : ISMAR NASSIF SFEIR E OUTRO(S) - SP068675

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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